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18.1 Objetivo 

18.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR tem o objetivo de estabelecer diretrizes de ordem 
administrativa, de planejamento e de organização, que visam à implementação de medidas 
de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e no meio 
ambiente de trabalho na indústria da construção. 

18.2 Campo de aplicação 

18.2.1 Esta norma se aplica às atividades da indústria da construção constantes da seção “F” 
do Código Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e às atividades e serviços de demolição, 
reparo, pintura, limpeza e manutenção de edifícios em geral e de manutenção de obras de 
urbanização. 

18.3 Responsabilidades 

18.3.1 A organização da obra deve: 
a) vedar o ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras sem que estejam 
resguardados pelas medidas previstas nesta NR; 
b) fazer a Comunicação Prévia de Obras em sistema informatizado da Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho - SIT, antes do início das atividades, de acordo com a legislação vigente. 



18.4 Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 

18.4.1 São obrigatórias a elaboração e a implementação do PGR nos canteiros de obras, 
contemplando os riscos ocupacionais e suas respectivas medidas de prevenção. 

18.4.2 O PGR deve ser elaborado por profissional legalmente habilitado em segurança do trabalho 
e implementado sob responsabilidade da organização. 

18.4.2.1 Em canteiros de obras com até 7 m (sete metros) de altura e com, no máximo, 10 (dez) 
trabalhadores, o PGR pode ser elaborado por profissional qualificado em segurança do trabalho e 
implementado sob responsabilidade da organização. 

18.4.3 O PGR, além de contemplar as exigências previstas na NR-01, deve conter os seguintes 
documentos: 
a) projeto da área de vivência do canteiro de obras e de eventual frente de trabalho, em 
conformidade com o item 18.5 desta NR, elaborado por profissional legalmente habilitado; 
b) projeto elétrico das instalações temporárias, elaborado por profissional legalmente habilitado; 
c) projetos dos sistemas de proteção coletiva elaborados por profissional legalmente habilitado; 

d) projetos dos Sistemas de Proteção Individual Contra Quedas (SPIQ), quando aplicável, 
elaborados por profissional legalmente habilitado; 
e) relação dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e suas respectivas especificações 
técnicas, de acordo com os riscos ocupacionais existentes. 



18.5 Áreas de vivência 

18.5.1 As áreas de vivência devem ser projetadas de forma a oferecer, aos trabalhadores, 
condições mínimas de segurança, de conforto e de privacidade e devem ser mantidas em 
perfeito estado de conservação, higiene e limpeza, contemplando as seguintes instalações: 
a) instalação sanitária; 
b) vestiário; 
c) local para refeição; 
d) alojamento, quando houver trabalhador alojado. 

18.5.2 As instalações da área de vivência devem atender, no que for cabível, ao disposto na 
NR-24 (Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho). 

18.5.4 É obrigatória, quando o caso exigir, a instalação de alojamento, no canteiro de obras 
ou fora dele, contemplando as seguintes instalações: 
a) cozinha, quando houver preparo de refeições; 
b) local para refeição; 
c) instalação sanitária; 
d) lavanderia, dotada de meios adequados para higienização e passagem das roupas; 
e) área de lazer, para recreação dos trabalhadores alojados, podendo ser utilizado o local 
de refeição para este fim. 



18.6 Instalações elétricas 

18.6.1 A execução das instalações elétricas temporárias e definitivas deve atender ao disposto na NR-10 
(Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade). 

18.6.2 As instalações elétricas temporárias devem ser executadas e mantidas conforme projeto elétrico
elaborado por profissional legalmente habilitado.

18.6.3 Os serviços em instalações elétricas devem ser realizados por trabalhadores autorizados conforme 
NR-10. 

18.6.4 É proibida a existência de partes vivas expostas e acessíveis pelos trabalhadores não autorizados 
em instalações e equipamentos elétricos. 

18.6.5 Os condutores elétricos devem: 
a) ser dispostos de maneira a não obstruir a circulação de pessoas e materiais; 
b) estar protegidos contra impactos mecânicos, umidade e contra agentes capazes de danificar a isolação; 
c) possuir isolação em conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes; 
d) possuir isolação dupla ou reforçada quando destinados à alimentação de máquinas e equipamentos 
elétricos móveis ou portáteis. 

18.6.6  As conexões, emendas e derivações dos condutores elétricos devem possuir resistência mecânica, 
condutividade e isolação compatíveis com as condições de utilização. 

18.6.7 As instalações elétricas devem possuir sistema de aterramento elétrico de proteção e devem ser 
submetidas a inspeções e medições elétricas periódicas, com emissão dos respectivos laudos por 
profissional legalmente habilitado, em conformidade com o projeto das instalações elétricas temporárias e 
com as normas técnicas nacionais vigentes. 



18.6.8 As partes condutoras das instalações elétricas, máquinas, equipamentos e ferramentas elétricas
não pertencentes ao circuito elétrico, mas que possam ficar energizadas quando houver falha da
isolação, devem estar conectadas ao sistema de aterramento elétrico de proteção.

18.6.9 É obrigatória a utilização do dispositivo Diferencial Residual (DR), como medida de segurança
adicional nas instalações elétricas, nas situações previstas nas normas técnicas nacionais vigentes.

18.6.10 Os quadros de distribuição das instalações elétricas devem:
a) ser dimensionados com capacidade para instalar os componentes dos circuitos elétricos que o
constituem;
b) ser constituídos de materiais resistentes ao calor gerado pelos componentes das instalações;
c) ter as partes vivas inacessíveis e protegidas aos trabalhadores não autorizados;
d) ter acesso desobstruído;
e) ser instalados com espaço suficiente para a realização de serviços e operação;
f) estar identificados e sinalizados quanto ao risco elétrico;
g) estar em conformidade com a classe de proteção requerida;
h) ter seus circuitos identificados.

18.6.11 É vedada a guarda de quaisquer materiais ou objetos nos quadros de distribuição.

18.6.12 Os dispositivos de manobra, controle e comando dos circuitos elétricos devem:
a) ser compatíveis com os circuitos elétricos que operam;
b) ser identificados;
c) possuir condições para a instalação de bloqueio e sinalização de impedimento de ligação.

18.6.13 Em todos os ramais ou circuitos destinados à ligação de equipamentos elétricos, devem ser
instalados dispositivos de seccionamento, independentes, que possam ser acionados com facilidade e
segurança.



18.6.14 Máquinas e equipamentos móveis e ferramentas elétricas portáteis devem ser conectadas à
rede de alimentação elétrica, por intermédio de conjunto de plugue e tomada, em conformidade com
as normas técnicas nacional vigentes.

18.6.15 Os circuitos energizados em alta tensão e em extra baixa tensão devem ser instalados
separadamente dos circuitos energizados em baixa tensão, respeitadas as definições de projeto.

18.6.16 As áreas de transformadores e salas de controle e comando devem ser separadas por
barreiras físicas, sinalizadas e protegidas contra o acesso de pessoas não autorizadas.

18.6.17 As áreas onde ocorram intervenções em instalações elétricas energizadas devem ser isoladas
e sinalizadas e, se necessário, possuir controle de acesso, de modo a evitar a entrada e a permanência
no local de pessoas não autorizadas.

18.6.18 Os canteiros de obras devem estar protegidos por Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas - SPDA, projetado, construído e mantido conforme normas técnicas nacionais vigentes.

18.6.18.1 O cumprimento do disposto neste subitem é dispensado nas situações previstas em normas
técnicas nacionais vigentes, mediante laudo emitido por profissional legalmente habilitado.

18.6.19 O trabalho em proximidades de redes elétricas energizadas, internas ou externas ao canteiro
de obras, só é permitido quando protegido contra o choque elétrico e arco elétrico.

18.6.20 Nas atividades de montagens metálicas, onde houver a possibilidade de acúmulo de energia 
estática, deve ser realizado aterramento da estrutura desde o início da montagem. 

18.8.6.8 É proibido utilizar escada portátil: 
c) junto a redes e equipamentos elétricos energizados desprotegidos.



18.12.29 A plataforma por cremalheira deve dispor de:

a) cabos de alimentação de dupla isolação;

b) plugues/tomadas blindadas;

c) limites elétricos de percurso inferior e superior;

d) motofreio;

e) freio automático de segurança;

f) botoeira de comando de operação com atuação por pressão contínua;

g) dispositivo mecânico de emergência;

h) capacidade de carga mínima de piso de trabalho e das suas extensões telescópicas de 150 kgf/m²
(cento e cinquenta quilogramas-força por metro quadrado);

i) botão de parada de emergência;

j) sinalização sonora automática na movimentação do equipamento;

k) dispositivo de segurança que garanta o nivelamento do equipamento;

l) dispositivos eletroeletrônicos que impeçam sua movimentação, quando abertos os seus acessos;
FIM
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Aterramento Temporário
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